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DECISÃO TERMINATIVA
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PRELIMINAR  — SENTENÇA ULTRA PETITA — CONDENAÇÃO EM 
PERÍODO SUPERIOR AO REQUERIDO — ACOLHIMENTO PARCIAL 
—  DECOTE DA PARTE QUE ULTRAPASSA DO PEDIDO.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL  —  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA — SERVIDOR ESTADUAL —  DIREITO AO DEPÓSITO 
DO  FGTS  DO  PERÍODO  TRABALHADO  —  PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES  — 
PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO VALOR 
SOCIAL DO TRABALHO — APLICAÇÃO DO ART. 557, 'CAPUT', 
DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO. 

— Súmula Nº 363 do TST.  CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) - Res.  
121/2003,  DJ  19,  20  e  21.11.2003  A contratação  de  servidor  público,  após  a  
CF/1988,  sem  prévia  aprovação  em  concurso  público,  encontra  óbice  no  
respectivo  art.  37,  II  e  §  2º,  somente  lhe  conferindo direito  ao  pagamento  da 
contraprestação  pactuada,  em  relação  ao  número  de  horas  trabalhadas,  
respeitado  o  valor  da  hora  do  salário  mínimo,  e  dos  valores  referentes  aos  
depósitos do FGTS.

Vistos, etc.

Cuida-se de  Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba em face da 
sentença de fls.  83/86, proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira, nos autos da 
Reclamação proposta pela recorrida em desfavor do Estado da Paraíba. 

Na sentença, o juízo  a quo  julgou procedente em parte o pedido,  para 
condenar  “o promovido a pagar à autora a diferença entre a remuneração recebida por esta e o 
salário mínimo vigente na data de cada pagamento, com observância do período de 01.03.2005 a 
30.09.2009; condeno, ainda, o demandado a pagar à promovente os salários retidos dos meses de  
março a  julho  do  ano de  2009,  com base  no  salário  mínimo da época;  condeno,  também,  o  
promovido a pagar à autora os valores referentes aos depósitos da conta vinculada ao FGTS, com  
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observância do período de 01.03.2005 a 30.09.2009, e ainda, tendo como base de cálculo o valor  
do salário mínimo.” Condenou ainda o promovido em 15% sobre o valor da condenação.

Inconformado, o recorrente suscitou preliminarmente a nulidade da sentença 
em razão desta ser ultra petita. No mérito, alega que em decorrência da autora não ter submetido a 
prévio concurso público, a sua contratação deve ser nula. Afirmou ainda, não ter a promovente 
direito a FGTS. Por último, ressalta a falta de comprovação do vínculo no período alegado.

Devidamente intimado o apelado apresentou contrarrazões às fls.104/108.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 113/116, manifestou-se preliminarmente no sentido de que seja modificada a sentença na parte 
que extrapolou os limites delineados no pedido. No mérito, apenas indica que o feito retome o seu 
caminho natural, para submeter-se ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

É o Relatório.

Decido. 

Da Preliminar de Nulidade

Afirma  o  recorrente  que  o  demandante  postulou  o  pagamento  da  verba 
referente ao FGTS no período de 01.03.2005 a 30.07.2009. Entretanto, o magistrado de primeiro 
grau condenou a demanda a pagar o período de 01.03.2005 a 30.09.2009, ou seja, dois meses a mais 
do que foi pleiteado, caracterizando assim um julgamento extra petita, merecendo por este motivo 
ser a decisão ora combatida anulada.

Conforme elucida o art. 460 do CPC, é defeso ao julgador proferir sentença 
de natureza diversa do pedido e condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que 
lhe fora demandado.

No entanto, revela-se uma diferença significativa entre uma sentença “extra 
petita” de uma “ultra petita”. Aquele vício ocorre quando o juiz julga fora do pedido imediato ou 
mediato,  causando  a  nulidade  do  ato  judicial,  por  exemplo,  proferindo  sentença  condenatória 
quando foi pedida uma declaração ou quando se manda fazer, enquanto se pediu em pecúnia. Já a 
decisão “ultra petita” é aquela em que o julgamento foi além do pedido mediato (condenação em 
quantidade superior), devendo haver, apenas, a sua redução.

No caso “sub judice”, diante da definição supramencionada, se conclui que 
a sentença de fls. 83/86 é “ultra petita”, afinal, na exordial, o autor pugnou pela condenação da 
promovida  referente ao FGTS no período de 01.03.2005 a 30.07.2009, todavia,  o juízo a quo 
condenou a demanda a pagar o período de 01.03.2005 a 30.09.2009, tendo, assim, o juiz julgado 
além do pedido, resultando no vício, que não nulifica a sentença, mas obriga o decote do valor 
imposto a maior ao réu.

Portanto, decoto da sentença  o período referente a 01.08.2009 a 30.09.2009, 
acolhendo parcialmente a preliminar suscitada.

Resolvida esta questão, passo à análise do mérito.
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Do Mérito. 

Em síntese, o autor, ora recorrido, alega que foi contratado para a prestação 
de serviços junto ao demandado recorrente, na função de técnico de enfermagem, entre os anos de 
2005 (01/03) a 2009 (30/07). Sustenta, contudo, que durante todo o período laborado, não lhe foi 
pago as verbas relativas aos salários de março a julho de 2009, e, que, os salários que pagos, eram 
inferiores ao mínimo legal. Por fim, sustentou fazer jus ao FGTS.

Dirimindo a controvérsia, o magistrado a quo julgou procedente em parte 
o pedido, para condenar “o promovido a pagar à autora a diferença entre a remuneração recebida  
por esta e o salário mínimo vigente na data de cada pagamento, com observância do período de  
01.03.2005 a 30.09.2009; condeno, ainda, o demandado a pagar à promovente os salários retidos  
dos meses de março a julho do ano de 2009, com base no salário mínimo da época; condeno,  
também, o promovido a pagar à autora os valores referentes aos depósitos da conta vinculada ao  
FGTS, com observância do período de 01.03.2005 a 30.09.2009, e ainda, tendo como base de  
cálculo  o  valor  do  salário  mínimo.”  Condenou ainda  o  promovido em 15% sobre  o  valor  da 
condenação.

Esclareça-se, bem por isso, que tratando-se de contrato nulo, por ausência 
de  prévia  aprovação  em  concurso  público,  faz  jus o  servidor  ao  percebimento  de  valores 
correspondentes à contraprestação pelo serviço prestado. 

Quanto ao reconhecimento do direito aos depósitos fundiários, nos casos 
de contrato nulo, a jurisprudência atende à imperatividade do art. 19-A da lei 8.036/90, que dispõe:

Art.  19-A.  É  devido  o  depósito do FGTS na conta  vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da 
Constituição  Federal,  quando mantido  o  direito  ao  salário.  (Incluído  pela  Medida 
Provisória nº 2.164-41, de 2001).

A MP 2.164-41/01,  ao acrescentar o art.  19-A à lei  8.036/90,  confere ao 
empregado que teve seu contrato de trabalho declarado nulo, o direito ao pagamento dos valores 
referentes aos depósitos do FGTS, não havendo que se falar em inconstitucionalidade do referido 
artigo, pois há expressa observância aos princípios constitucionais em que se funda a República 
Federativa do Brasil.

Com isso, a referida norma não está validando o contrato tido por irregular, 
mas  apenas  reconhecendo  o  direito  ao  FGTS,  que  não  deixa  de  ser  uma  espécie  de  salário, 
evitando-se, assim, o enriquecimento ilícito da edilidade. Dessa forma, o apelante também deve 
ser  condenado  ao  pagamento  dos  depósitos  no  Fundo  de  Garantia.  Nesse  rumo,  segue  a 
Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO –  FGTS – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL  –  CONTRATO  DE  TRABALHO  DECLARADO  NULO  – 
LEVANTAMENTO  –  ART.  29-C  DA  LEI  8.036/90 –  PAGAMENTO  DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – DESCABIMENTO – JUROS DE MORA – TAXA 
SELIC. […] 3. O TST tem entendimento consolidado no sentido de que, nos casos de 
contrato  declarado nulo  por falta  de  concurso  público,  fica ressalvado o direito  a 
salário  pelo  serviço  prestado,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  por  parte  do 
empregador. Se é devido o pagamento de salário, consequentemente nasce para o ente 
público a obrigação de proceder ao depósito na conta vinculada do empregado (art. 15 
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da Lei 8.036/90). [...] 10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente 
provido. (REsp 897043 / RN RECURSO ESPECIAL 2006/0233280-0.Ministra ELIANA 
CALMON (1114). T2 - SEGUNDA TURMA. DJ 11/05/2007 p. 392).

No mesmo norte:

APELAÇÃO CÍVEL - ESTADO DE MINAS GERAIS - CONTRATO TEMPORÁRIO - 
CONTRATAÇÃO  NULA  -  AUSÊNCIA  DE  CONCURSO  PÚBLICO  -  FGTS  - 
PRECEDENTE DO STJ. […] O Superior Tribunal de Justiça tem-se manifestado no 
sentido de admitir o recolhimento do FGTS em favor do contratado que teve seu 
contrato declarado nulo por ausência de aprovação em concurso público. É devido o 
depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja 
declarado  nulo  nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da  Constituição  Federal 
(Dicção  do  art.  19-A da  Lei  Federal  nº.  8.036/90).  Recurso  provido.  (TJMG  –  Rel. 
HELOISA COMBAT. Publicação: 24/08/2010).

A atual redação da Súmula 363 do TST é a seguinte:

Súmula Nº 363 do TST. CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) - Res. 121/2003, 
DJ 19, 20 e 21.11.2003 A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem prévia 
aprovação  em  concurso  público,  encontra  óbice  no  respectivo  art.  37,  II  e  §  2º, 
somente  lhe  conferindo  direito  ao  pagamento  da  contraprestação  pactuada,  em 
relação  ao  número  de  horas  trabalhadas,  respeitado  o  valor  da  hora  do  salário 
mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS.

Registre-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  se  manifestado 
reiteradamente acerca da possibilidade de liberação do saldo do FGTS em favor do titular que teve 
seu contrato de trabalho declarado nulo. A proposito, a Súmula 466 do STJ dispõe que: O titular da 
conta vinculada ao  FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado  nulo seu 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público. (DJe 25-10-2010).

A aplicação da norma insculpida no art. 37, II e §2º da Constituição deve ser 
compatível e harmônica com os demais princípios constitucionais, a fim de evitar o sacrifício total 
do empregado, que não pode ter restituída a força de trabalho despendida. Trata-se de assegurar o 
mínimo ao trabalhador, harmonizando a norma da imprescindibilidade do concurso público para 
investidura em cargos públicos, com os demais bens jurídicos assegurados pela Constituição da 
República.

Desse modo, em consonância com os princípios da dignidade humana e 
do  valor  social  do  trabalho,  devem  ser  garantidos  ao  trabalhador  direitos  mínimos, 
correspondendo o depósito do FGTS uma contraprestação mínima, juntamente com a remuneração 
por todo o período laborado. Do Tribunal Superior do Trabalho tem-se:

AÇÃO  RESCISÓRIA.  NULIDADE  DO  CONTRATO  FIRMADO  COM 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA SEM  A REALIZAÇÃO  DE  CONCURSO.  EFEITOS. 
SALDO DE SALÁRIOS, HORAS EXTRAS E FGTS. [...]  A propósito do FGTS, não 
obstante  a  nulidade  do  contrato,  os  princípios  constitucionais  em que  se  funda a 
própria República Federal do Brasil, de respeito à dignidade da pessoa humana e aos 
valores  sociais  do  trabalho,  impuseram  ao  TST,  ao  editar  o  Enunciado  363,  a 
conclusão de se garantir ao trabalhador público direitos mínimos que o colocassem a 
salvo  da  condição  similar ao  escravo. Esses  princípios,  que  levaram esta  Corte  a 
abrandar as implicações provenientes da nulidade do contrato de trabalho no âmbito 
da  Administração  Pública,  certamente  inspiraram  a  alteração  imprimida  à  Lei 
8.036/90 pelo artigo 9º  da MP 2.164-41/2001,  infirmando assim eventual  pecha de 
inconstitucionalidade. [...]  (PROC.  Nº  TST-RXOFROAR-47/2002-000-17-00.0.  C: 
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ACÓRD ÃO (SBDI-2) BL/sgo).

RECURSO  DE  REVISTA.  CONTRATO  NULO.  EFEITOS.  SÚMULA  363/TST.  -A 
contratação de servidor público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso 
público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito 
ao  pagamento  da  contraprestação  pactuada,  em  relação  ao  número  de  horas 
trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos 
depósitos  do  FGTS.  INCONSTITUCIONALIDADE  E  IRRETROATIVIDADE  DO 
ARTIGO  19-A DA LEI  N°  8.036/90.  Conforme  entendimento  pacífico  do  c.  TST,  a 
aplicação da parte final da Súmula nº 363 do TST a contratos nulos celebrados antes da 
vigência da Medida Provisória nº 2.164-41/2001 não implica efeito retroativo de norma de 
lei, tampouco violação do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988. Com efeito, 
aquela  Medida Provisória  veio  apenas  a  positivar a  jurisprudência  construída em 
razão  do  conflito  aparente  entre  a  vedação  do  enriquecimento  sem  causa  do 
empregador, ainda que de natureza estatal, tendo em vista a previsão do valor social 
do trabalho como fundamento da República (artigo 1º, IV, da CF/88), por um lado; e o 
princípio  da  moralidade  da  Administração  Pública  que,  concernente  à  relação  do 
Estado com seus servidores, tem gênese na admissão mediante prévia aprovação em 
concurso público, por força do artigo 37, § 2º, da Constituição Federal, por outro. No 
tocante à irretroatividade do artigo 19-A da Lei 8.036/90, a matéria encontra-se pacificada 
no Tribunal Superior do Trabalho, por meio da OJ nº 362 da SBDI-1, no sentido de que o 
reconhecimento do direito à verba aos contratos anteriores à vigência da MP-1.64-41 não 
afronta o princípio da irretroatividade da lei. Recurso de revista parcialmente conhecido e 
provido. (RR – 525700 -55.2005.5.11.0052, Relator Ministro: Horácio Raymundo de Senna 
Pires, Data de Julgamento: 13/10/2010, 3ª Turma, Data de Publicação: 22/10/2010). 

Por tais razões, nos moldes do art. 557, caput, do CPC, acolho parcialmente 
a preliminar ventilada para decotar  da sentença o período referente a 01.08.2009 a 30.09.2009 no 
que diz respeito a verba referente ao FGTS. No mérito, nego seguimento aos recursos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de setembro de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Relator/Juiz Convocado
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